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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A Comunicação Social vem dando conta de um arrastado ambiente difícil entre os operadores

de telecomunicações e o regulador, a ANACOM, havendo divergências profundas,

nomeadamente quanto à atribuição de licenças para as Redes 5G, processo em que Portugal

está entre os mais atrasados da Europa, afastando potenciais investidores do País, tal como

alerta a OCDE.

Em bom rigor, também o governo acumulou razões de queixa entre o Secretário de Estado das

Telecomunicações, Alberto Souto de Miranda, e o regulador, há cerca de um ano atrás, e já no

contexto das Redes 5G.

A empresa Altice Portugal terá admitido nos últimos dois anos cerca de 5.500 novos postos de

trabalho, totalizando agora 12.500 postos de trabalho directo.

A empresa confirmou em junho último o início de um processo de despedimento coletivo, no

âmbito do processo de restruturação da empresa em curso, "devido ao contexto muito adverso

que se vive no setor das comunicações eletrónicas:

- o ambiente regulatório hostil;

- a falta de visão estratégica do país;

- o contínuo, lamentável e profundo atraso do 5G, bem como a má gestão”deste dossiê, lê-se

em comunicado.

À medida que vai dando sinais, a Altice Portugal vai dar início, "nas próximas semanas", a um

processo de rescisões de contratos de trabalho através de despedimento coletivo, no âmbito do

Plano Integrado de Reorganização, abrangendo cerca de 300 pessoas. Fonte da empresa,

citada pela Lusa, disse que a "decisão difícil" é "decorrente da circunstância de, apesar do

balanço positivo do Plano Integrado de Reorganização da Altice Portugal estar ainda aquém do

efeito pretendido".

Quase em simultâneo, a Altice compra 12,1% da British Telecom e torna-se a sua maior



acionista.

A inevitabilidade do recurso ao despedimento coletivo a "múltiplas decisões unilaterais graves

da Anacom e de outras autoridades, sempre com a cobertura da tutela, e que ao longo dos

últimos quatro anos destruíram significativamente valor". E considera que "este contexto reforça

e precipita a necessidade de se tomar decisões sempre difíceis, mas que se impõem num

mercado desde logo exigente, mas cujo futuro é, no atual momento, cada vez mais incerto",

reforça o comunicado.

Embora parte significativa destes -mais de metade- possa aderir a um mecanismo de rescisão

por mútuo acordo, e com condições mais favoráveis.

A Altice Portugal anunciou entretanto um aumento transversal de salários para toda a

organização, e a criação de uma bolsa de apoio aos filhos dos colaboradores que se iniciem

este ano no ensino superior.

Portugal é uma país dependente da captação de investimento estrangeiro e registava uma taxa

de desemprego em maio na ordem dos 7,2%.

Perguntas:

Está o Governo a acompanhar a situação que se vive no sector das telecomunicações?•

A situação retratada pela comunicação social é de molde a não deixar tranquilo o país,

particularmente quando por força da pandemia o desemprego tende a aumentar. Está o

governo em contacto com a Altice? Tem o governo a noção destes factos?

•

A situação num grande empregador como a Altice deve ser acompanhada de perto,

particularmente em momentos destes. Prevê o governo a adopção de alguma medida nesta

matéria?

•

Palácio de São Bento, 15 de julho de 2021
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